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MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 010, DE 16 DE MAIO DE 2025.
ALTERA NO ART. 2°, O INCISO II E ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO À LEI MUNICIPAL N° 1.368 DE 22 DE MARÇO DE 2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º. Altera o art. 2°, inciso II, da Lei Municipal n° 1.368, de 22 de março de 2012, o qual passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art, 2°: Fica vedada a nomeação para cargos em comissão ou função gratificada, no âmbito dos órgãos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Nova Esperança do Sul, de cidadãos enquadrados nas seguintes hipóteses:
Inciso II: Os condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pelos crimes:
(...)

k) Enquadrados na Lei Maria da Penha, n° 11.340 de 2006 e na Lei do Feminicídio, n° 13.104 de 2015, seja tentado ou consumado.
l) Crimes sexuais contra vulnerável, artigo 217 e seguintes do Código Penal.

(...)
Parágrafo Único. Servidores contratados a partir da data de publicação desta lei, deverão, obrigatoriamente, anexar Certidões Negativas Estaduais Judicial Criminal, Judicial Cível e Judicial Eleitoral.
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
IVORI ANTONIO GUASSO JUNIOR
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 010, DE 16 DE MAIO DE 2025.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhores Vereadores,
O presente projeto de lei de iniciativa, visa alterar o artigo 2°, inciso II, da Lei Municipal n° 1.368 de 22 de março de 2012.
Possui objetivo de estabelecer critérios para a nomeação de cargos de comissão e funções gratificadas no âmbito dos órgãos do poder executivo e legislativo do município de Nova Esperança do Sul. O objetivo do projeto é dar efetividade ao princípio da moralidade administrativa, previsto no Art. 37 da CFRB/88, evitando abusos. 

Ao impor condições para a nomeação de cargos de comissão e funções gratificadas, o projeto visa garantir que somente pessoas idôneas e comprovadamente íntegras assumam funções de destaque na administração pública. Além disso, ao estabelecer critérios para evitar a nomeação de pessoas condenadas por crimes contra mulheres e vulneráveis, o projeto contribui para o fortalecimento do sistema de justiça e para o combate à estes atos em nossa realidade.
Considera-se uma iniciativa importante para evitar que pessoas que não apresentam a qualificação ética necessária assumam cargos de confiança e tomem decisões importantes para a sociedade, o que contribuirá para o aumento da confiança dos cidadãos nas instituições e para o fortalecimento da cultura da integridade no setor público.
Sendo o que tínhamos a expor, rogamos pela aprovação do presente projeto de lei por esta Casa Legislativa.

Câmara Municipal de Nova Esperança do Sul, RS, 16 de maio de 2025.
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Vereadora Presidente
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